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AI'Rt:SENtAr,:AO 

No momento em que a sociedade brasileira lança­

- se em um processo de agudas transformações sociais, no 

tadamente na mudança dos quadros domi cil iares de sua p~ 

pulação que, no s anos oi t enta deste seculo será predomi 

nantemente const i tuíd a por habitantes da zona urbana, 

cresce a dificuldade de prover os grand es aglomerados 

urbanos da necessária infra- estrutura social que possibi 

lite oferecer a seus municipios um padrão de vida condi 

zente com suas aspirações de saúde, habitação, escola, 

lazer, ocupações, etc .• Portanto, e desejado que o pr~ 

ces so de urbanização da sociedade s eja harmonizado com 

a dotação de recursos efetivamente mobilizáveis ' ['Ia.ra su 

portar seus custos. Dai que, a conhecida temática da fi 

xação do homem aO campo necess ita ser tratada ã luz dos 

i ns trumentos de pesquisa econômica e social. 

Este trabalho procura inserir-se neste contexto, 

constituindo-se uma tentativa no sentido de propor subsi 

dios para a solução da constatada insuficiência do empre 

go rural no Nordeste brasileiro. 
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RESUMO 

Usando dados do Censo Agrlcola de 1975 - FrBGE, 

relativos à s Microrregi ões Homogênea s do Nordeste Brasi 

leiro, mediante o ajustamento de um modelo econometrico 

através de um corte transversal, o trabalho capta as re 

lações da densidade do emprego rural com as proporçoes 

das áreas ocupadas com lavouras permanentes e tempor~ 

rias, e ainda , com a distribuição fundiária. Os resulta 

dos apurados, indicam que as lavouras temporárias sao 

muito expressivas para a densidade do emprego rural em 

toda a Região . Por outro lado, as lavouras permanentes 

mostraram-se muito relacionadas com a densidade do empr~ 

go rural no Estado da Bahia. Por sua vez, a distribuição 

fundiária apresentou-se como forte barreira para o aume~ 

to da densidade do emprego rural nos Estados de Sergipe, 

Alagoas e Pernambuco . Para o Nordeste como um todo , o 

trabalho recomenda o fortalecimento das unidades esta 

duais de planejamento ag r icola e o incentivo às lavouras 

temporárias, nas quais predominam as culturas alimenta 

res. No Estado da Bahia, também devem ser apoiadas as l~ 

vouras permanentes, enquanto Sergipe, Alagoas e Pernamb~ 

co devem receber prioridade nos programas de redistribui 

ção fundiária . 



1. I NTRODUÇ$;O 

o 111 Plano Nac i ona l de De senvolvimento (1980/5) 

pr eve en t r e seu s objet ivos, "a necessi dade de criaçáo de 

empregos em prazos mais curtos, de modt;; a proporcionar 

desde logo a democratizaçáo de oportunidades de t rabalho 

e a melhoria de qual idade de vida das popul açoes de bai 

xa l"enda e em regime de pobreza aliso lu ta " (2) • 

Por outro lado, Hoffmann e Silva(7), estudando 

a es trutura fundiária no Brasil, usando dados dos Censos 

Agríco l as de 1960 e 1970, mostram que os estabelecimen 

tos com ar ea menor qu e a mediana compreendem apenas 3% 

da área total ocupada, enquanto, entre os maiores estabe 

lec imento s , os primeiros 5% detêm 67% da ár ea total . O 

mesmo estudo, após r essaltar a extrema concentraçao da 

posse das terras no Bra s il (1nd i ce de GINI ao redor de 

0,84), conclui que o problema e mai s grave na região Nor 

t e do pais, seguida do Nord este e Centro-Oes te, sendo 

de menor gravidade no Sul. Para o Nordeste, foi calcula 

do o índice de GINI por três me todo s alternativos, enco~ 

trando-se coeficientes sempre superiores a O,86.Todavia, 

no Bras il, o fator mão-de-obra e usado mai s intensamente 

nas pequenas propriedades que tambem têm, por unidade de 

área , "maior lotação animal , maior valor de capital in 

vestido q r ecebem uma renda bruta muitas vezes maior que 

as gl"andes propPÍ edades". Após associar a concentraçao 



da l ('t ~ ~· da te rra ~ L S dl!" t ribuiçÃo da Tf nd:.. . t:'Ic; 3ul..,,; l"~C; 

visuallzaru a neces.i dade d< \::na T ! ormul a:;30 ' ~ rela ~ - <­

de posse e uso da t erra . 

Denlro dest ~ contexto, num primei.o momento, o 

propÓsito deste trabalho ê definir e especificar um mode 

lo econometrico, bas ado na teoria neoclãssica, visando 

estabelecer relações enl re as participações relativas 

das áreas cultivadas cOm lavouras temporárias e perenes 

com a densidade do emprego . Dentro do mesmo modelo, ten 

tar-.e-á verificar as possíveis relações entre a distri 

buição da terra e a densidade do emprego. Num segundo ~ 

mento, o trabalho tem o objetivo de fazer recomendações 

atinentes a medidas de políticas agricolas visando criar 

empregos para minorar as dificuldades da "população si 

tuada ria fai:r:a ds pobresa absoZuta" que constitui o "re 

SBr1Jawl'io as mão-de-obra aub-etrq)l'egada. ~ in tsl'iozo do 

NoZ'dssts ••• "(3). 

2. O IH'REGO RURAL NO NORDESTE 

Segundo a Sinopse Preliminar do Censo Agropecul 

rio de 1975, o pessoal ocupado na agricultura nordestina, 

no &DO de 1970, eleva-se a 7.568.847 pessoas, enquanto 

em 1975 este número chegou a 9.009.160, representando 

uaa taxa geométrica de crescimento na ordem de 3,55% ao 

ano. 
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Entretanto, a insufi c iência do emprego rural no 

Nord este (2), historicamente, tem-se mostrado um fenômeno 

crônico com c1clicas manif es tações agudas. 

Segundo Furtado(4), a propria formação das estru 

turas econômicas da r egião criou mecanismos de aju s tame~ 

to que l hes permitiam sobr eviver a fort es e prolongadas 

crises, sem apresentar ruturas estruturais mais expressi 

vas o Assim, quando no seculo XIX manifestou-se a grande 

crise do complexo agroindustrial do açúcar, a pecuária 

bovina, guardando relativa independência do mercado 

externo e devido ~ grande expressão do seu consumo de 

subsistência , podia expandir-se as expensas dos recursos 

humanos lióerados pela retraça0 do parque açucareiro. 

Para Queiroz(14), a hipótese mais razoável para 

explicar o recrudescimento das atividades dos cangacei 

ros nordestinos , nos anos trinta e metade da década dos 

anos quarenta deste século, seria o aprofundamento da 

insuficiência do emprego rural nordestino , agravado pela 

decadência da economia da borracha no Norte , na época , 

a válvula de escape MS contil!8en,tes populacionais, sem 

acesso aos meios de produção no Nordeste . Deste modo , 

iniciado o grande fluxo migratório de nordestinos para 

o Sudeste e Cent r o-Oeste do pais, a a tividade cangaceira 

deixou de atrair os grupos mais inconformados com as in 

justiças sociais decorrentes do quadr o de relações de 

produção desfavorável para a classe traóa1hadora. 

13 



:1:\ 19 '-Q , ,J GTDN (Gr' ,po d" Tnóa !' , ~o ra o Desen 

vol /i.m~!l t o oi ,) ~ordeste, precursor da S!;O:'::NE) constatava 

ade l amentos populacionais na f ranja lit~rãnea ,que -nao 

pod oariam ser sa t isfatoriamente emproagado> ao nível da 

tecnologia então praticada ou previ s ta para a próxima dê 

cada e recomendava orientar desl ocamentos de população 

para o interior do Maranhão e para os val es úmidos (20). 

Mas, esta recomendação parece ter sido implementada mui 

to timi damente, pois, no pertodo 1960/70 , o Nordeste 

apresentou um saldo líquido migratório negat ivo de 

1.207,000 pessoas(ll). Por outro lado, dir-se-ia que a 

distribuição fundiãr ia prevalecente na Região Nordeste 

não favoreceu o emprego deste efetivo, pois " .•. os esta 

beLecimentos com área aupel'iol' a 200 ha. apesar de com 

prernder 58% da área totaL doa eatabelecimentos l'Ul'ais 

da região Nordeste , em 1970. entpl'egavam apenas 8% do pe!!, 

saaL ocupado no setor .•• " (3J. 

Moura et alI 1(10) , estudando as migrações nordestinas do 

período 1960/70, particularmente atentos para os diferen 

ciais de renda e educação prevalecentes entre migrantes 

e nativos residentes nas três r egiões metropolitanas do 

Nordeste (Recife, Salvador e Fortaleza), mostraram que 

os migrantes apresentaram níveis medianos de renda e 

educação superiores aos prevalecentes na região de ori 

gem e inferiores ãqueles encontrados na região de desti 

no,e que o tempo atuava no sentido de reduzir tais dife 

renciais dentro de um processo equalizador. Por último, 

l!o 



os autor es especulam no sentido de que o fenômeno migr~ 

tório rural-urbano teria sua origem provocada mais pelos 

fatores repulsivos presentes na sociedade rural que p~ 

los fatores atrativos consubstanciados na forma de vida 

urbana. 

Souza(19) , estudando as relações entre migrações 

ruraiS originadas no Recôncavo Baiano e o persistente 

subemprego na Região Metropolitana de Salvador, utiliza~ 

do o instrumento teórico proposto por Singer(18) , indi 

cou que os fatores de atração da cidade desempenham im 

portante papel na orientação do fluxo ~igratório rural­

urbano. Porém, as causas determinantes da formação do 

fenômeno migratório estão associadas às dificuldades 

crescentes que a massa trabalhadora encontra para viver 

no campo. Deste modo, os fatores repulsivos, originados 

e alimentados pelas relaçoes de produção da zona rural , 

determinariam a origem do fluxo , enquanto as "luzes da 

cidade" atuariam, num segundo momento, na orientação dos 

deslocamentos populacionais. 

Sampaio & Ferreira(l7) , estudando o emprego ru 

ral em Pernambuco, observaram que as terras destinadas 

às pastagens estariam expandindo-s e a uma taxa maior que 

aquelas destinadas à lavoura, indicando maior expansao 

da pecuária Com relação à produção de alimentos vegetai~ 

Por outro lado , as pequenas propriedades estavam mais 

voltadas para a produção de alimentos vegetais, enquanto 

as empresas agrícolas estariam mais voltadas para a 

15 



pecl.â ria, com maior .,rau de oc iosidad e dC' fa t.)r terra, 

cuja distribuição revela uma e levada concentr ação em po~ 

cos estabelecimentos. E, nas duas últimas décadas (1950/ 

70), o número de estabelecimentos cresceu relativamente 

mais que a área total ocupada, resultando em abaixamento 

do tamanho médio dos estabelecimentos. Com relação ã den 

sidade do emprego rural, ficou evidente que as menores 

unidades empregam mais trabalho por unidade de área , si 

tuação que está se agravando devido ã tendência dos gra~ 

des estabelecimentos em liberar mão-de-obra. Aliás , "o 

tamanho da foroça ck "trabalho assalariada ckcresceu em 

todas as categorias ck estabelecimentos, conseq{iência, 

entre outros fatores, da penetração da LB{Ji sZação Traba 

lhista e da estrutura ck distribuição de terras impedi!! 

do wn n-Lvel de vida mais satisfatário para o trabalhador 

l"Ul'Ql". Por último, os autores sugerem que a explicação 

dos fluxos migratórios campo-cidade deve ser buscada a 

partir das forças econômicas "tais como maiores e:cpec~ 

tioos ck emprB{Jo nas grandes cidades, maior acwnuZação 

de capital nas atividades urbanas, maior diversificação 

dos serviços terciários nos grandes ce'1tros, maior pen!. 

tração de relações de produção capitalis tas no campo e 

a grande rigidez na estrutura de distribuição dos r ecur 

sos na economia l"Ul'Ql". 

Araújo(l) mostra que a mobilidad ~ de trabalhado 

res rurais, em dez Microrregiões es t udad a s na Bahia, re~ 

ponde ã variação de salários e preços agrlcolas. Na área 

16 



em es tudo, foram encontradas curvas de ofertas de longo 

prazo da mão-de-obra com elas tici dade infinita,revelando 

a presença de reservatórios de mao-d e-obra,indicando a 

insuficiência do emprego rural. Por ou tro lado, foi vis 

to que os subsidias ao s custos de capital na agricultura 

nem sempre favorec em a expansao do emprego, havendo ~li 

crorregiões onde o impac t o dos mesmos provocou retraça0 

no salário real do s trabalhadores. No que diz respeito 

ao fenômeno migratório na ár ea em es tudos, ficou eviden 

ciado que dos oitenta e três fluxos migratórios, observa 

dos no periodo 1968/77, trinta e sete deram-se na forma 

de "avalanche", isto e, dirigiram-se para mercados de 

trabalho que não suportavam tais acrêscbnos na quantid~ 

de de mão-de-obra oferecida . E, para minorar o problema 

da insuficiência do emprego na área em estudo, o 

apresentou três recomendações: 

autor 

1. eliminar a politica de contençao dos preços ~icolas; 

2. eliminar a politica de subsidios aoS custos de 

tal na agricultura; e 

3. implantar uma efetiva política de preços mínimos para 

os produtos cujos mercados são oligopsonizados. 

Face ao exposto, percebe-se que, no plano geral , 

as migrações nordestinas representam substanciais perdas 

de capital humano para a Região, enquanto que, no plano 

específico , o fenômeno migratório rural-urbano, devido 

aos seus caracteres seletivos, implica em perdas qualit~ 

17 



tiva ~ no es t oq ue de mão-de-obra rura l , pr i ncipalmente p~ 

las reduções no 'índi ce de ms scu l i niJ ad :- '" r l vel de esco 

laricade , a l em da di fer enc i ação na pirãmi ce e tária da p~ 

pulação , com r etraçõe s l oca l izadas na s f dixas de ma io r 

produtividade, conforme demons trado po r ~Ioura (ll). 

3. A FUNÇAO DA DENSIDADE DO EMPREGO RURAL 

O conjunto de atividad es agrop ecuã ria a , por apr~ 

ximação , pode ser representado pelos subconj un tos das la 

vouras permanentes e das lavouras temporã rias sem perda 

de generalidade. Ate porqu e , o subconjunto das tempor~ 

rias , compreendendo "capim em gera I" (Quad r o 7), reflete 

o volume de emprego associado às atividades bovinoculto 

ras que , no Nordeste, nao tem maior expressão relativa 

(16). Portanto, a área pertencente a um estabelecimento 

rural qualquer pode ser compreendida pela soma das áreas 

suportes das lavouras permanentes, temporária s e uma ter 

ceira componente não cultivada que, s eguramente, não te 

rã grande expressão na formação da densidade do emprego 

rural no agregado, se tomarmos estas variáveis (lavouras 

permanentes e temporárias) como proporçõe s de cada sub 

conjunto na área total dos estabel ec imentos rurais. 

Por outro lado, a as soc laçao ex i s t ente entre a 

densidade do emprego rural e a e s trutura f undiária, apo~ 

tada por Hoffmann e Si lva (7), suger e ser 0 ind i ce de 

GINI da distribuição das t erras urna var i ãve l lnve r s amen 
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te correlacionada com a densidade do emprego agricola. 

Levando em conta as razões retromencionadas , di~ 

se-ia que a densidade do emprego rural no Nordeste seria 

uma função representada pe la relaçãO abafxo: 

!, -, 0:- ::. ~ 
Onde temos , por Microrregião : 

E ~ numero de pessoas ocupadas 

A - area total dos estabelecimentos agricolas 
t 

AP ~ area ocupada com lavouras permanentes 

AT ~ area ocupada com lavouras temporárias 

F ~ indice de GINl da distribuição fundiária 

(1 ) 

Supondo que (1) tenha a forma Cobb-Oouglas , pode ser ex 

pressa da seguinte forma: 

Usando logarItmos neperianos em (2) , vem: 

E 
Ln -- = 

At 
Lo B + 1'11 Ln 

19 

(2) 

+ 63 Ln F + e: 

(3) 



Or~dl.· : 

E 
A 

t 

AT 
A 

t 

Dcnsidnu~' J ô ~.'i:~p r,-=..; ,·· :"ur .. l1 n0S ~ - tabL' le .:: imentos 

ag rÍ co l.1 s , 

Proporção Ja an? ~l ,h~l!p.ada t:om L.1.\:ouras pcrmane~ 

tes (PALP) na ár.o;l tut"l ,los 

ag rl colas , 

~~ tGbele~imento s 

Proporção da arc.:J ocupada com l ...i ·our.:l s tempo r!!. 

ria s (PALT) na 5rea total dos ~slab c10ciment0s 

agrlcolas. 

F índi ce de CIN! da Jistribuiç;o fundi ~ria . 

Definido (3) como o mod elo ('c,1 nométri co ~1I densidade do 

emprego rur a l no >lordeste, a c:lracteri Z.:J"'; ·lO d..:- suas \'a 

riáveis será o objetiv o do próximo segm('ll l0 . 

4, CARACTERIZAÇÃO DAS \''\RIÂ\' U S 

obtida pe la razio entre o p('ssoal ocupado na agri(ul tura 

gião Homogênea , con[orml. ... ..l S:·~\,p~ ? r .'J :- ';'!ar do 

AgrOpE'c'J3 rio da FIBGE - :9i5, 

20 
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FToporção da área ocupada com lavoura. permane!!. 

tes - e a razão entre o total da ár ea ocupada com culti 

vos permanentes e a área total dos estabelec imentos em 

cada Microrregião Homogênea, conforme a Sinopse Prelimi 

nar do Censo Agropecuário da FIBGE - 1975. No Quadro 7, 

pod e ser vista a re l ação das principais culturas 

nentes do Nordeste. 

FToporção da area ocupada com lavouras 

perm!. 

riaa - é a razao entre o total da área cultivada com la 

vouras temporárias e a área total dos estabelecimentos, 

conforme a Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário da 

FIBGE 1975. No Quadro 7, pode ser vista a relação das 

principais lavouras temporárias do Nordeste . 

Indice de concent ração fUndiária - esta variável 

foi incluída no estudo para tentar captar as variaçoes 

relativas da densidade do emprego rural quando muda re 

lativamente a distribuição do fator terra. Foi usado o 

índice de GINI , tomado em seu limite inferior, conforme 

proposto por Gastwirt (5) e posteriormente usado por 

Hoffmann e Silva (7) . 

Operacionalidade do modelo econométrico - foi 

tomado um corte transversal com os dados da Sinopse Pre 

liminar do Censo Agropecuário de 1975 . As unidades de 

observações foram constituídas por todas as MicrorregiÕes 

Homogêneas do Nordeste, exceto Fernando de Noronha. O 

número de observações por suõárea pode ser visto no 
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Quadre. ju ntam~nt com outros resultados da pesquisa. 

5. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

5 .1. Os Ajustament os do Modelo Economêtrico 

Inicialmente, examinando o Quadro 2, pode-se pe~ 

ceber que os coeficientes de correlação simp les entre as 

variáveis independentes , de modo geral , a s seguram caixa 

grau de multicolinearidade em cada equação. 

- ~ . No Quadro 1 , a coluna corr espondente a esta t1st1 

ca F apresenta valores cujos niveis de significância e~ 

t ão indicando um excelente desempenho do modelo eco nome 

trico. Assim, com exceção da subárea 

Estados de Sergipe e Alagoas , em que 

cons t ituida pel os 

o F foi aceito so a 

2 , 5% , em todas as demais equações esta estat istica foi 

acei ta ao expressivo nivel de 0,1%. 

Ainda no Quadro 1, a coluna correspondente ao 

coeficiente de determinação (R2) apresenta valores eleva 

dos, como os Estados do Maranhão , Piaul e Pernambuco , t~ 

dos acima de 0,86 . Num segundo plano, aparecem os demais 
2 Estados onde todos os R apresentaram- se com valores su 

pedores a 517.. 

5.2. Análise das Variáve i s Indep endentes por Estado 

5. l. 1. Maranhão 

Nesta unidade da F~de r a~ão , m.oU " lo conseguiu 



um desempenho muito satisfatorio, apresentando, como foi 

visto, um F aceito a elevado nível de signif icância 

(0,1 %) e um coefici ente de determinação (R2) superior a 

86% (Quadro 1). 

As variáveis independentes apresentaram os si 

nais esperados, sendo que a Proporção da área ocupada 

com Zavouras temporárias (PALT) exibiu um coeficiente de 

elevada magnitude (0,994) e foi aceito até 0,1%. As va 

dávei s Proporção da área ocupada com Zavouras pemane?:, 

tes (PALT) e o !ndice de GINI apresentaram coeficientes - -de regressao estatisticamente nao diferentes de zero. 

A importância da variável PALT no Estado do Mara 

nhão e das mais expressivas , não só na formação do empr~ 

go rural, mas na economia como um todo . Assim, Rezende 

(16),usando dados censitários de 1970, mostrou que as la 

vouras temporárias respondiam por 57% do valor da prod~ 

çao total dos estabelecimentos, sendo uma das mais eleva 

das percentagens no Nordeste, superada apenas por Ala 

goas (78,7%) e Pernambuco (69,4%). O mesmo autor, verifi 

cou que as lavouras permanentes , neste Estado , respondem 

apenas por 2,9% do valor da produção dos estabelecimen 

tos rurais , sendo o menor percentural encontrado para os 

Estados do Nordeste. 

Com relação ao índice de GINI , Hoffmann(6) ver i 

ficou que o Maranhao apresentou- se como o Estado nordes 

tino de maior concentração na distribuição de terras nos 
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c<!ns.;; de 1960, 1970 e I q 75 ( O, nO ; 0,9:! ; ,,1) , 93 , ~esF e~ 

tivamente ) . Rezend e (16) mO $t cou que os es t abelec imento , 

meno r~ s de 10 ha , em 1970, co ntinham 82 . .3 ~ do pessoal 

ocupado na agricult ura do Estado , enquant o perfaziam ap! 

nas 5,67. da área t otal dos estabel ecimentos. Por outro 

lado, as propriedades maiores de 500 ha detinham 57 , 4% 

da área total dos es tabe l ecimentos e ap enas 1, 9% do p e~ 

soai ocupado. No entanto , o Maranhão , ca ract eri zando-se 

como Estado em expansão da fronteira rural , apresentando 

uma densidade demográfica de 9,23 hab/km
2 

em 1970 (QU!!. 

dro 8), superior apenas ao Piaul entre os Estados do Nor 

deste , seguramente, não deve ter forte pressão demogrãfi 

ca sob r e a terra . Nestas condições, uma redi stribuição da~ 

terras já apropriadas, coete~is pa~bus> não teria maior 

impacto sobre a densidade do empr ego , conforme está indi 

cando o coeficient e não signifi ca tivo da variável indi ce 

de GINI. 

5.2 . 2 . Piau! 

Também nesta area, o mode l o apr esen tou um ajust! 

mento muito satisfatório . ond e , con forme pode ser visto 

no Quadro 1, o F foi ace i to a O,l ~ , enquanto o coeficien 
. - (2) . te de determ1naçao R s .tuou-se em 0 ,867. 

Entre as variávei s i nd epend ent es , apenas a PALT 

fo i significativa estat i s t icamente (0 , 17. ) , apr esen tando 

um coeficient e de regr essão de el evada rragnitudE (1, 064 ), 

indi cando que, tambem nest e Es tado, a dens idade do empc! 
go rural é fortemente i nfluenciad a pelas l a vu~ ras temp~ 
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rá r ias . Segundo Rezende(16) , as lavouras temporárias no 

Piauí co nstituiam 47 ~ do valor da pr odução total dos es 

tabel ecimentos ru r ais, enquanto os cultivos permanentes 

representavam apenas 5,8% . 

Com relação à variável índice de GINI , Hoffmann 

(6) encontrou, para o Es tado do Piauí, o coeficiente de 

0,899, o mais elevado do Nordeste depois daquele encon 

trado para o Maranhão . Todavia , Rezende(16) indicou que 

os estabelecimentos com meno s de 10 ha concentravam, em 

1970, o e l evado percentual de 62 , 1% do total do pessoal 

ocupado na agricultura do Estado, enquanto os estabeleci 

mentos superiores a 500 ha concentravam apenas 2 , 1%. 

Por outro lado, o Piauí junto com o Maranhão são os Esta 

dos brasileiros de menor utilização de capital na agr~ 

cul tura, conforme mostrou Patrick(13). Nestas condi 

çoes , sendo o Piauí um Estado de expansão da fronteira 

rura~ conforme sugere sua densidade demográfica (6 , 7 
2 hab/km em 1970), a menor de todos os Estados da Re~ião 

No rdeste (Quadro 8) , sua agricultura de baixo ní vel de 

capitalização , certamente , pode expandir-se às expensas 

de terras não ocupadas , conforme sugere a não significâ~ 

cia estatística do coeficiente da variável lndice de 

GINI . 

5.2.3 . Ceará 

Conforme pode ser visto no Quadro 1, nesta Unida 

de da Federação, o modelo economêtrico apresentou uma 
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eS l atlsl ic a r ace il 3 al~ o ..:] ,· vado ni. \'el de 0 . . /: . pO I . ::1. 

o coe fi c ien te de ée t ~ rmi n;:ç;n s i t ~ou- ~e em 0 , 569. 

Ar:. v ar iã \'· :;; i :"I ~ (" cndent es ap: , ~ ... nt3 r at:l. 

cient e s com os r ~~ pecti vos Sil1& is esp~ r ados e a 

c ..: fi 

?rcpo!: 

ção da área o<" qx:.i:: o,.: .. ":1,.:1$ te" 7ç ~,á rias (PALT) mos 

trou- se a ltament e sign if i c a t iva , t end o seu coef i cient e 

sido ace ito ao niv e l de s igni fic ân c i a de 0,1 7. , co er ent e 

ment e com a confi guraçi o da es trutur a de produç ão rural 

deste Est ado , onde , conf orme Re zende(1 6), as lavouras 

temporárias r epr e s entavam 35 , 97. do va lo r da pr odução em 

1970, enquanto as l avoura s p~rman ~n t cs Te-p rt! sentavam 

22,2 %. Levando em cont a que a s prime i ras sao mais lig~ 

das à sub s i s tênc ia (Quad ro 7) e ma is int ensi vas no uso 

da mão -de -Obra, enqu anto as scsundas são mais as soc iadas 

ã economi a de mer c ado e r e la l i varnf'nte menos u t i li z adoras 

de mão-de-obra , a fl ora a ~oer ~n c i a da expr essiva contri 

buição da s lavouras t emporár ia , na dens idade do empr ego 

rural no Estado do Ceará, conforme suger em os dad o s ne s 

t e trabalho. 

Com r e lação ã va r iã"c l índ i ce de CI NI, Hoffmann 

(6) encontrou no Ceará os menor es coefic i entes d~ t odo 

o Nordeste (0 ,7 52 em 1960 ; 0 , 791 pm 1970 e 0 , 786 em 

1975). Por ou tro l ado , sua d ensidad~ demo~ rãf i c a (29 , 71 

hab / km 2), mesmo sendo mais e l e\' ~ d a que no Mara nl" "", ,P iaui 

e Bah i a, ainda L' s car ia c.! ::- . I; , t t; daquela s veri f i ca da s em 

Alagoas, Sergip e e Pernamhuco (Quad ro 8 ) , suh;r , ,,s onde, 



como sera visto, a variável lndice de G1NI apresentou 

coeficientes signif ica tivos. Portanto , a nao signific~ 

çao desta variável no Ceará apresenta- se 

com a estrutura produtiva daquele Estado. 

5.2 . 4. Rio Grande do Norte e Paraíba 

coerentemente 

Nesta subárea, o ajustamento do modelo aprese~ 

tou-se com uma estatística F aceita até o elevado nível 

de significãncia de 0,1% . Porém o coeficiente de determi 

nação (0,526) foi o menor encontrado neste estudo (Qu~ 

dro 1) . 

Não obstante, a variável PALT apresentou um coe 

ficiente de r~8ressão relativamente expressivo (0,638) , 

com elevado nível de significância (0 ,1 %), indicando que 

nesta subárea , como de resto em todo o Nordeste , as la 

vouras temporárias sao muito importantes para a densida 

de do emprego rural. 

Como nos demais estados até aqui analisados, a 

variavel PALP apresentou um coeficiente de regressão es 

tatisticamente não diferente de zero, indicando nao se 

rem as lavouras permanentes muito expressivas para a ex 

plicação da densidade do emprego rural. 

Também a variável índice de GINI exibiu um coe 

ficiente de regressão estatisticamente não diferente de 

zero, indicando que nesta subárea, como de resto em to 

das até aqui analisadas, uma redistribuição das terras 
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já aI ropria da s , ~o~ z.e:'~3 ! .!,,:'J-r.,lS , nao t r i a m.: i o r e s des 

dobr~mentos na den s id ade do empr~go rural. 

Esses resultado s afirmam-se corno co rrentes, pois, 

conforme Rezende(16), as lavouras temporárias, em 1970, 

repr esentavam, em termos de proporção do valor da prod~ 

ção dos estabelec imentos , 37 ,27. no Rio Grande do Norte 

e 53 , 0% na Paraíba, enquanto as lavoura s r epres entavam 

28,1% no Rio Grande do Norte e 21 , 2% na Paraíba. Por ou 

tro lado , observando-se o Quadro 8, percebe-se que os 

dois estados, tomados em conjunto , apresentam uma densi 
? 

dade demográfica (35,95 hab/km-) qu e mesmo sendo a mais 

elevada entre as subáreas ate aqui analisada~ ainda esta 

distante daquelas encontradas em Pernambuco e na junçao 

Alagoas-Sergipe. 

5.2.5 . Pernambuco 

Neste Estado da Federação , o modelo econometrico 

apresentou um excelente ajustamento, configurado em uma 

estatística F aceita ao elevado nível de 0, 1% e um coe 

ficiente de determinação (R2) c hegou a 0,895 (Quadro 1). 

As variaveis ind ependent es ap r esen taram os si 

nais esperados, sendo que a PALT e também o índice de 

GINI apresentaram coefi c ientes de r ~gressão ace itos a 

elevado n'vel de significância (0 ,1 4). Por outro lado, 

estes coeficientes de regressão apresentaram-se com gra~ 

de magnitude, principalmente o índi ce de GINI (-2,593), 

indicando elevada sen s ibilidade da variavel Densidade 
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do emprego rural para variações relativas na di s tribui 

ção das terras já apropriadas. Portanto, os dados estao 

indicando que, em Pernambuco, uma politica de redistri 

buição das terras já apropriadas, aoeteris paribu8, cau 

saria expressiva elevação na densidade do emprego rural . 

Estes resultados apresentaram-se extremamente coerentes 

com a configuração deste Estado que, conforme pode ser 

visto no Quadro 8, apresentava, em 1970 , a mais elevada 

densidade demográfica (52,51 nab/km2) entre aquelas sub 

areas que compoem este estudo. 

Por outro lado, a variável PALT apresentou elev~ 

do nivel de significancia (O,l%} coerente com a estrutu 

ra produtiva deste Estado que , segundo Rezende(l6), apr~ 

sentava , em 1970, 69 , 4% do valor da produção dos estabe 

lecimentos agrícolas originados nas lavouras temporaria~ 

enquanto as lavouras permanentes representavam 

8,5% . 

5.2.6 . Alagoas e Sergipe 

apenas 

Nesta área , o ajustamento do modelo economêtrico 

apresentou- se um pouco abaixo do padrão observado em ou 

tros Estados da regiao em estudo. Não obstante , conforme 

pode ser visto no Quadro 1, a estatistica F foi aceita 

ao nivel de 2, 5%, enquanto o coeficiente de determinação 

situou-se em 0,517. 

A variável PALP, pela primeira vez neste estudo , 
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apr~sentou signifi cância es tatisti ca, ainda que marginal 

(10%). Talv e z o model o est e j a captando a influên c ia do 

expressivo parque citrico desenvolvido em Sergipe com 

um nivel tecnológico r elativamente elevado, porem com 

muita utilização de mão-de-obra . 

A variáv el PALT apr esentou-s e sem signifi caç ão 

estatistica, sendo es t e o único caso da região em e studo . 

A variável indice de GINI mostrou-se significat~ 

va, apresentando um coeficiente de r egr es são de e levada 

magnitude (-3,683), sendo aceito ate 1,0%. Conforme pode 

ser visto no Quadro 8, esta subárea apresenta uma dens~ 

dade demográfica relativament e elevada (50,13 hab/km2) , 

levando a crer que a margem extensiva da agricultura es 

teja próxima da exaustão nestes dois es tados. Portanto, 

os dados estão indicando qu e uma redistribuição nas ter 

ras já apropriadas nestes Estados, coetel"is pal"ibus, te 

ria expressiva influên c ia na e levação da densidade do em 

prego na área em análi se. 

5.2.7. Bahia 

Nesta unidad e da Fed eração, o modelo econometri 

co apresentou um ajustamento bem melhor que em Sergipe 

e Alagoas, porem sem atingir a elevada performance verl 

ficada nos demais Estados da Região em estudo. Assim, 

conforme pode ser vi sto no Quadro 1, a estat l stica F 

foi aceita a 0,1 7. , enquant o o coeficiente de 
2 

çao (R ) chegou a 0,585 . 
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de r egressao esta ti sticamente nao d if oa r t'n t e di? zero. Es 

te resultado mostra-se coerente com a configuração deste 

Estado que, conforme pode ser visto no Quadro 8, 8prese~ 

ta dens idade demográfi ca r elativament e baixa (13,38 

I 2 . -hab km ), super10r apenas ao Maranhao e Piauí. Portanto , 

na Bahia oS dados estão sugerindo que uma redistribuição 

das terras ocupadas, coeteris paribus, não teria expre~ 

sivo desdobramento na densidade do emprego rural , prov~ 

veImente devido ã existência de uma larga margem exten 

siva na sua agricultura . 

A va-riável PAU', pela p-rimeira vez neste estudo, 

chegou ao nivel de significância de 0,1% indicand~ a im 

portância dos cul t ivos perenes para a densidade do empr~ 

go rural. Aliás, Rezende(16) registrou que, em 1970 , as 

lavouras permanentes constituiam 31,6% do valor da prod~ 

ção dos estabelecimentos rurai s na Bahia, sendo este o 

maior percentual verificado em todos os es tados do Nor 

deste. 

Na verdade, a Bahia tem sua economia rurál muito 

influenciada pelas lavouras destinadas ã exportação que, 

no Nordeste, são predominantemente cultivos perenes, co 

mo laranja , coco-da-baia , dendê , piaçava e, p-rincipalme~ 

te,o cacau. Este , hoje já ~xpandiu sua area cultivada 

para além dos 500.000 ha, sendo uma lavoura que ã medida 

em que se eleva o niveI tecnológico, aumentam os requeri 
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ment as de mio- de-obr3 por unidade de s~ p.·rf icie cultiva 

da(1 5) . 

6. CONCLUSÃO 

Em suas l inhas mais gerais, o t r abalho mostra 

que, do ponto de vista do emprego rural, a Região Nordes 

te nao se apresenta homogênea . Dai que , políticas agric~ 

las voltadas para o emprego rural devem ter a necessária 

flexibilidade para tratar cada unidad e estadual segundo 

suas próprias característica s. Portanto, no plano insti 

tucional, parece pertinente r ecomendar o fortalecimento 

das unidades estaduais de planejamento , devidamente coor 

denadas pelo s istema de planejamento no nivel federal . 

Em todos os Estados do Nordeste , com exceçào de 

Alagoas e Sergipe, os coeficientes da variâvel Lavouras 

Temporárias mostraram-se posit i vos e significativos ao 

nivel de O,l%,indicando que esta variável ê importante e 

diretamente correlac i onadas com a densidade do 

rural . 

emprego 

No estado da Bahia , os coeficientes das variá 

veís Lavouras Temporár ias e Perman entes mostram- se posi 

tivos e s i gn ificativos ao nível de O,l 7. , indicando que as 

mesmas são importantes e positivamente 

com a densidade do emprego r ural . 

correlacionadas 

Nos estados de Pernambuco , Alagoas e Sergipe os 
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coeil clentes da variav el indice de GINI da distribuição 

fundiária mostram-se negativos e significativos ao nível 

de 1%, indicando que esta variável é importante e negati 

vamente correlacionada com a densidade do emprego rural. 

Em síntese , aS principais recomendaçoes que o 

trabalho sugere para elevação da densidade do emprego no 

Nordeste sao as seguintes; 

1. as políticas rurais para o Nordeste devem ser difere~ 

ciadas por estado; 

2. os Estados de Pernambuco, Alagoas e Sergipe devem ter 

prioridades em uma politica de reforma da 

agrária da Região; 

estrutura 

3 . deve ser dada ênfase aos cultivos temporarios, poiS 

os mesmos sao mais importantes do ponto de vista da 

fixação do homem ã terra; 

4. no Estado da Bahia também devem ser enfatizados OS 

cul tivos permanentes devido a sua importância no nivel 

do emprego rural ; 

5. parece oportuno recomendar estudos do lado da demanda 

por produtos agrícolas originados nas lavouras temp~ 

rãrias; 

6. por último , devido ã extensao da área em pesquisa e 

ao nível muito agregado dos dados utilizados 

trabalho , pesquisas mais localizadas devem ser 

zidas para ampliar os connecimentos soore o 

rural nesta região do pais. 
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8. ANEXOS 



Qt!ADRO 1. t..YOUr2. per::..ant'ntC!. , l ayoura s f .. lSpor:;rill~. dis· rilru i\.n fU 'IJ: õria .. \h: l",j da :h~ 

da a puaa no I'ordC!uC' brasileiro . c,.-..:ti.c~C'n t .. 0.1" rll' l(r~u ô.·" .J\dp\ .u, e 

ou t ra. estatí.ticaa 

Variiye i . independf:ntu l.oIutiui c • • biai c .. 

roporção IPreporçãe tnd icCl lCl C!rc ept.o Erro Plú.C!r e 
E.udo. a irea d •• ~a i rea daa d. .' r padl"ao d. 

lav()\Il"" h",cul"a. C1Nl d. cb.('I"'V.ç~" 
eTaMlerlte. uClpol"ir l .. ..ti":!. 

(PALP) (PAlT) tiv. 

Mannhio O,09S 0,994 - I, 8H O, 6H 0 , 865 lS, t80 0,184 " 0,4'11> (7,681) (-1.100) ."" "" .. '" "'li."". 

Pi'Ul. -0, 0'010 I ..... 1.3100 0,3\1 O,8~7 1),070 O, JJl \I 

(- O, S06) (S,lOI) 0,127) ...... 
••••• 

Cur' 0.114 0,149 0 , 881 0,180 0,)69 8.168 0,299 " (0 , 969) (a , 201) 0 ,325 ) .... 11. ...... 
l .C.do Sol"U 0,091 • 0,638 0 , )90 -0, 262 0 . 521 12, 909 0, 291 22 

Paraíba 0,190) (6 ,101) O, )20) ••••• 
••••• 

P.rnUlbucc 0,07) 0,888 -2 , )9) -0,816 0 , 89) 22 ,634 O,2S1 12 

<O. >36) (8, 101 ) (-3 , 807) .!II ••• . " ... • ••• 

Ala,ou 0.11) 0,169 -) ,683 -I,SSI 0,)11 4, 641 - I,8S2 " • (2,032) 0,318) (-1,6)1) 
Ssr,ip. 

• • •••• .. . 
Ba hia 0 , 160 0,519 0,165 0,23 1 0,58) 18, Z22 0 ,348 " (J,917) (6 ,119) 0,649) ...... ,. .. " .. ... ".-.-
ro~tE: Da do' bl"uto. da Sinop •• do C~nso AIr'opecuil"io 111C[ - 1915. 

II;UU lt ldo . da 'uqlli ... M\ ..... ~. de .itnir icância . ..... - O, U .... - 1,0% ••• l , U 
"- 51 
• - 10l 
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QUADRO 2. Lavou r as perm.1nentes, 1 avouras t empo rãrias. distribuição fundiãria e a den 

sid~de do emprego no Nordes te Brasileiro • - Correlação simples entre as va 
. ' rlaveis . 

Correlacio E lU' E AT ...!..-x:J" lU' AT lU' AT ")( F - -- x - x- .- x - x F 

At At At At At At At At At 
-_._-

Maranhão 0,29 0,91 -0,27 0,17 0,19 -0.20 

Piauí 0,36 0,91 0,43 0,50 -0,03 0,27 

".. CeA rã 0,11 0.72 0, 34 0,06 -0,29 0, ~ 5 o 

R.G. NClrte e Paraiba -0,38 0,84 -0.23 -0,59 -0 .26 -0.08 

P~rn"mbuco -0,42 0 , 79 0,11 - 0,55 -0 .63 0,33 

AI ARoas e Sergipe 0,00 0.15 -0,58 -0,19 0,50 0,03 

Bahi a 0,37 0, 7l 0,22 -0,08 -0,18 0,19 

._ - -
FONTE: Dados da Pesquisa. dade. do emprego rural no Nordeste brasileiro - 1975. 
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QUÁDRO 3. Lavouras permanente's, lavouras temporárias, pessoal ocupado e den s i 

dade . do emprego rural no Nordeste brasileiro - 1975. 

Estados 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Lavouras 

Permanentes 
(ha) 

40.792 

154.985 

1. 216.940 

516.085 

609.239 

302.495 

43.713 

81.975 

986.224 

Temporárias 
(ha) 

979.710 

516.949 

854.710 

305.940 

504.393 

1.221.822 

653.876 

145.989 

1.479.342 

Pessoal 
ocupado 

1.488,029 

616.704 

1.046.548 

396.622 

825.572 

1.200.484 

521.366 

307.845 

2.605.974 

Densidade 
do 

emprego rural 

0,11 

0,06 

0,09 

0,09 

0,17 

0,19 

0.23 

0,17 

0,10 

FONTE: Dados brutos da Sinopse do Censo Agrop ecuário da FIBGE - 1975. 
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Piauí 

Cur. 

Cu,-... pi 
hhadll Od de.nt.l ~" r4n"'!llII. 
!i_o lvi. 
a.hI.da O:-ienl. 1 ""'1"anh~.(' 
Baixo Pa1" n.iba ~.r"nh~ .. ~ 
Piadui 
" ... rt. 
h.ptcu1"U 
AI to Munin 
lllptntria 
Alto. ~.arí •• r.raj.ü 
~id{o Meada 
AI to H.ptc:uru 
Chap~dn da Sul 
laiao Bela •• 
P .. to. !lan. 

Baiao Parnaiba Piauienae 
CalIÇO K..ior 
TU.liina 
H~io Parnalba Piauíen.e 
Valença do Piaui 
flori.no 
a..hõu Aaricol .. Pi.ui .. nu·. 
Alto rarn.ib. Piauiense 
Médio Cur,iia 
Alto' Piaui • Ca"i ndi 
Chapada. do Extrc=o Sul Piaul~.e 

Litoral d. C..,c:ill " AC:"raú 
Baixo M"dio Ac:ar~ü 
Ur.bureta"1 
Peru}e", 
1.itoral d .. PacajuI 
"lho Ja,urib. 
Tbi.tpaha 
Sobnl 
Strtõu d4t Clninái 
Se.r. d. Baturit~ 
lbiaeab. Meridional 
SfI:- t ou de Cral'-ú, 
S.rtõel d. C\uh!:c1'UlQh! .. 
Sertõ .. de Senador Pncptru 
Médio Ja,uaribe 
Sarra do Pereira 
Senão dos 1l1hpunl 
ltuatu 
Sutio 
Serrana 
St!.rLio 
Chllpada 
Cariri 

do Sa} gado 
da Cari riaçu 

40 cari1'i 
do Anrip. 

rO"'1'E: Dadol brutol da rIleF.. 
RUult.do l de Puqui ... 
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O.US 
0 .85 4 
0 . 827 
0.120 
0.884 
0,851 
0.860 
0.921 
0 '900 
0.8)9 
0.881 
0.812 
0 .906 
0.188 
0.881 
0.861 

0.892 
0.891 
0."90 
0.869 
0.912 
0.8;3 
0.194 
0.816 
0.821 
0.162 
0.6)4 

0.722 
0.7Se 
0.692 
0.791 
(1.77' 
0.110 
0·100 
0.677 
0.198 
0.73] 
0.628 
0.760 
0.768 
O.Si] 
O .71S 
0·717 
0.642 
0.sa9 
0.605 
0.598 
0.668 
0.659 
0,738 

o .8U 
o,nt; 
0.821 
0.120 
0.884 
0.857 
0.8)9 
0.928 
0.900 
0.839 
O.Bel 
0.812 
0· 905 
0.1&4 
0.819 
0,866 

0. 392 
0.891 
O·S-" 
0 . 869 
0.912 
0 .872 
0.194 
0.812 
0.825 
0.761 
0.631 

0.716 
o.no 
0.6111 
0.181 
0.11) 
0.169 
0 .693 
O .67S 
0.791 
0.7)2 
0.611 
0.759 
0.n6 
0,552 
0.697 
0 .703 
0.639 
0.575 
0·593 
0·596 
0·659 
0·651 
0.133 

0.896 
O ,8~4 
0,811 
0 .120 
0.881. 
0·857 
O ·8~9 
0·928 
0·900 
0.839 
0·881 
0·812 
0·90S 
0'78' 
0·880 
0·866 

0."92 
0.8S1 
0.6&9 
0.!69 
0.912 
0.812 
0.194 
0.814 
0.826 
0 .162 
0·6)) 

0.719 
0.H4 
0.689 
0.189 
0.71) 
0.110 
0.691 
0.676 
0.197 
O·13J 
O· 619 
0 · 159 
o. 761 
o. 563 
0.70S 
Q.710 
0.640 
0.581 
0.599 
0.597 
0.6610 
0.658 
0.1)6 

C, .. t.iei t.e superior 

C, .. Ucite inf"rior 

Co . !edic:e n>D rorrigido 



Qu....oRO 5 . bdice de GINT ch diuribuiç~o f\lndi~d . no. Eu adoll too ~io Cund" do J:O! 

t~. Pa raíba. Per n~~~uco a Aiaio~ . - 1915. 

Rio Cr anda Sali n,l r. Sorte Riu& randensa 
do \.'tora1 de são Bento do Norta 

None Açu • ApocH 
Ser tão da An,ico l 
Serra Verde 

Pern.ambueo 

NUal 
Sarrana Norta lioeu ,fld!!!n. e 
Seridô 
BorbOte_ Potig-Jar 
At:, r •• U Po ti luar 

Cuole: do Rocha 
Suidô Paraibano 
Cu ri=-ttaú 
Pie::r.onte da !.orbore csa 
Lito ral P.raib~no 
Sartio de CajazaiuI 
Depressão do Alto Piranhaa 
Cariri. Velho. 
Aire.te da Borbo r ema 
Brejo Paraibano 
Alropa&toril do Ba ixo Parat ha 
Serra do Teixaira 

A.rarlpioa 
Sal&ueiro 
Sertão Perna:a'bucano do S. Francisco 
Alto Pajaü 
Serlão do Hoxotó 
,\reovareSe 
A.lreste SelC:nlrlonal r ern:\!:lbucano 
Vale do lpojuca 
Asre.le ~~ridional Pern~buc.no 

lbt.a Saca Pernambucana 
Recife 
Hata Onida Pernambuca na 

Senão "la&oano 
Batalha 
Palmeira do. Ind ios 
MaU .u aõoa n.a 
Litoral Nor te "l a eoano 
Arapinu 
Tabuleiro. de S. Higuel dos Coopo. 
Maceió 
Peoedo 

FOSTE: DilIdo. bruto. da FlBCE 
~e,ultado . de pesquisa. 

43 

C, 
0 .81) 
0.900 
0 . 192 
0.795 
0.871 
0.876 
0.704 
0.110 
0·804 
0 . 791 

0.751 
0.733 
0.811 
0.182 
0.852 
0.6 JS 
0 ·130 
0.797 
0·763 
0.729 
0.8J.5 
0.616 

0.628 
0.701 
0.720 
0.675 
0 .190 
0.14.1 
O.bO.5 
0.716 
0.670 
0,851 
0 · 862 
0 · 845 

0.7.52 
0.106 
0,730 
0.808 
0,879 
0.683 
0.848 
0,859 
0.1.51 

C, 

0 . "22 
0.'99 
0 . 791 
0 . 785 
0.866 
0 .874 
0.691 
0.759 
0.803 
0 .790 

0 . 750 
0 .726 
0.808 
0.777 
0.852 
0.600 
0.728 
0.791 
0.759 
0.725 
0 . 614 
0.611 

0.617 
0·687 
0.718 
0.669 
0.789 
0.743 
0.600 
0.7U 
0.666 
0 · 1\46 
0.862 
0.839 

0.7'9 
0.700 
0.725 
0,804 
0.817 
0.680 
0.8.41 
0 ·858 
0'750 

c. 
0.822 
0.900 
0 .792 
0.790 
0.869 
0.8a 
0.101 
0.764 
0 .804 
0.791 

O.H) 
0 . 729 
0 .810 
0.179 
0.852 
0.606 
0.729 
0.794 
0. 761 
0·126 
0·814 
0·611 

0.U2 
0.694 
0·719 
0 .672 
0.790 
0.745 
0.602 
0 · 713 
0 .668 
0 '848 
0·862 
0'8.42 

o·no 
0.703 
0.727 
0.806 
0 · 878 
0·681 
0.844 
0'858 
0 .750 

C
2 

• Li.ite su~etior 

C
1 

~ LiaJte i~fetiot 

Co - I ndice nio corrilido 



Q\II;lJl~ t. ! ntit .. ée (o u:: d " dh : ri ' ui \ ; r r .. "di ãd . 
hA;.j . - >9n . 

~h rr' I, ,,siõC! r It:r.:.os;'n(' aa -----
Sersip. S4::rtão Sel.ifHlno de. S. Funcilco 

Propr iã 
NoII. Senhora da. Dore a 
Colin.uib. 
A&relte de lt abaiana 
Atreltr de La,arlo 
l.itoral Sul Suaipano 
s .... lão do Rio Pul 

Chapadõe. do Alto Rio Cra nde 
Chapadõel do Rio eu rrente 
!ai~ Med ia São Francisco 
Hidio são Franciaco 
Chapada Dla~ntina Setentrional 
Chapada Di~,antina Meridional 
Serra Ceral da !ahia 
Senhor do BODfim 
pi e-onte da Dia=antina 
Corr~d. iral do são Francilco 
Sertão de C.nudol 
Serrinha 
Fe ira dt' Santana 
Jequii 
Planalto de Conquilte 
Pastoril d. ltl~tinla 
Sertão da "P aul o Afonlo 
Aarutc de A1aaoinhu 
Litoral ~ort. laiano 
Sal vador 
.ecônc.vo laiaao 
Tabuleiro. de Valança 
tGCOIU do Planalto de Conquis ta 
eaeauetr. 
lnteriorao. do E_tremo Su l 
Litorâne. do úttrCllo Sul 

FOKTt: ».401 brutoa da FlIICE 
Re lultado. de Pe lquiaa. 

~ 4 

[ atadol d .. S.r.i vl , 

----------C, :L _. _ CO __ 

0.156 0.749 0.151 
0.8110 0.811 0.812 
0.800 0 .191 0.198 
0.851 O.&S) 0.8H 
0.61. 0.61' O .67l. 
0.155 O.1St 0.151 
0.862 0.860 0,861 
0.606 0.606 0.606 

0.897 0.&96 0.896 
0.101 0.106 0.106 
0.864 0.661 0.864 
0.880 0,8151 0.879 
0.689 0.680 0·685 
0.161 0.161 0 . 761 
0.55& 0.556 0.551 
0.744 0.7'1 0·7l.1 
0.703 0.701 0.702 
0,1' 2 0 .139 0.741 
0.178 0.714 0.176 
0 . 665 0.651 0.(,61 
0.155 0 .155 . O,H5 
0.112 0.710 0.111 
0.645 0,644 0.645 
0.610 0.(0) 0.606 
0.138 0.731 0 . 134 
0.618 0.677 0.617 
0.809 0 .801 0·805 
0.851 O.Ul 0·851 
0.745 0.741 0·74) 
0·800 0.797 0.790 
0.711 0·681 0.697 
0.518 0.)54 0.566 
O· 557 0.51,9 0.)51 
0.616 0.613 0.615 

C, .. Lh~it.. luperior 

C, .. Li.i te i nf erior 

Co .. t ndicc nio corri tidO 



QUADitO 1. Ite laçio d ... principJiil hvoural perT:\ol nentu • taporiria. a .. ,undo a 

F1Bct. Reçiio Norde.tl - Bra.i1. 

LAYO UJl AS 

AbÕho ra 

Al godio irborlo Alf aCI 

A1aodio em caroço 

Alho 

Cafi Ara"o& (em calca) 

Caju Bat.ta-doca 

Coc o- da-bai a 

Oendê 

eoiaba 

Jaca cni 

Jabotiuba Cebola 

1.aranja Clbolinha 

t,.ima 

Li~o Chuchu 

Mamã. Coentro 

Couva 

Pi~nla-do- reioo FavI 

S .. poti 

}\ao f'D Colha 

l nh .. 

,,"ndiou 

FONT!: ruCE .. Cen. o Aaro~cuirlo de 1910 . 
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QUADRO 8. População e densidade demogrãfica no Nordeste brasileiro em 1970. 

Estados População rural Den s idade .demográfica 
hab/km2 

Maranhão 2.240.659 9,23 

Piauí 1.143.961 6,70 

,- Ceará 2.581.510 29,71 a-

R.G. Norte e Paraiba 2.193.337 35,95 

Pernambuco 2.349.797 52,51 

Alagoas e Sergipe 1.441.699 50,13 

Bahi a 4.407.987 13,38 

FONTE : FIBGE - 1970. Censo Demográfico. 
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